
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE CAMPO REDONDO 
Rua José Francisco de Souza, 04, Centro, Campo Redondo/RN CEP: 59230000 CNPJ: 08.358.723/0001-79 

 

PROCESSO Nº. 118.003/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMA INTEGRADO 

DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA – SIAT. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de cessão de direito de uso de Sistema Integrado de Administração Tributária - SIAT, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. - 

MÉDIO 

V. TOTAL - 

MÉDIO 

1 

CESSÃO DE DIREITO DE 

USO DE SISTEMA 

INTEGRADO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA – SIAT, QUE 

DISPONIBILIZE PORTAL 

DO CONTRIBUINTE VIA 

INTERNET, DECLARAÇÃO 

MENSAL DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS ONLINE – 

QUE INCLUI 

DECLARAÇÃO DE 

BANCOS, NOTA FISCAL DE 

SERVIÇO ELETRÔNICA – 

NFSE E DE GESTÃO DO 

SIMPLES NACIONAL, BEM 

COMO ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO, 

CERTIDÃO MUNICIPAL, 

EMISSÃO DE BOLETOS 

PARA PAGAMENTO DO 

IPTU, ISS E ITBI. 

Mês 12 R$ 4.413,51 R$ 52.962,12 

 

1.0 ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

1.1.1. Garantir que a solução proposta atenda, de forma otimizada, às necessidades da Contratante, e 

que a tecnologia empregada seja adequada. 

1.1.2. O sistema proposto deve atender a totalidade das especificações gerais da solução. 

1.1.3. Será desclassificada a licitante que não atender nenhuma das funcionalidades exigidas. 

1.1.4. No que couber, a Comissão de Avaliação Técnica, durante a Prova de Conceito, verificará a 

comprovação do cumprimento das especificações gerais. 

1.1.5. As especificações gerais, abaixo relacionadas, são aplicáveis a Solução proposta. 



1.2.1. O Sistema proposto deve ser de propriedade da licitante proponente, definido como Sistema 

Principal ou Central (Core System) da Solução Informatizada Integrada para Gestão Tributária 

Municipal: 

1.2.1.1. A comprovação da propriedade do Sistema será imposta ao licitante vencedor no momento no 

ato da assinatura do contrato, através de: 

 

a) Certidão de Registro no INPI em nome da licitante, ou 

 

b) Certidão Padrão de Propriedade de software emitido pela Associação Brasileira de Empresas de 

Software – ABES. 

 

Não serão aceitos protocolos e/ou declarações. 

1.2.1.2. O sistema proposto deve contemplar no mínimo de 80% (oitenta por cento) de todas as 

funcionalidades presentes nos subsistemas e módulos descritos no item 2.0. 

1.2.2. A Contratada fornecerá as licenças para todos os softwares instalados no datacenter 

disponibilizado, incluindo sistemas operacionais, gerenciador do banco de dados, servidores de 

aplicação e demais recursos necessários ao funcionamento da solução proposta: 

1.2.2.1. As licenças de uso do Sistema proposto e demais softwares requeridos para sua utilização, 

deverão ser licenciados e, no que couber sublicenciados, em nome da Contratante, observando as 

versões mais recentes. 

1.2.3. A Solução deve atender todas as atividades inerentes às diversas áreas da administração 

tributária municipal, abrangendo um eficiente controle e gestão do crédito tributário e não tributário, 

desde o seu lançamento original, do seu pagamento e da eventual inscrição em dívida ativa, até a 

execução fiscal, incluindo: 

1.2.3.1. Atendimento, presencial e via internet, ao contribuinte; 

1.2.3.2. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 

1.2.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou ISSQN; 

1.2.3.4. Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos - ITBI; 

1.2.3.5. Taxas de Serviços e de Poder de Polícia; 

1.2.3.6. Dívida Ativa; 

1.2.3.2. Execução Fiscal; 

1.2.3.8. Arrecadação; 

1.2.3.9. Cobrança; 

1.2.3.10. Fiscalização; 

1.2.3.11. Processo Administrativo Fiscal ou Tributário; 

1.2.3.12. Contencioso Administrativo Fiscal ou Tributário; 

1.2.3.13. Outras atividades inerentes às diversas áreas e serviços da administração tributária 

municipal. 

1.2.4. O sistema deve estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana 

(24x7), com disponibilidade mínima garantida de 99,5 % (noventa e nove vírgula cinco por cento), 

apurada mensalmente, durante todos os meses de utilização do ambiente tecnológico, com tolerância 

a falhas e contingência operacional, observando ao Acordo de Nível de Serviço, na forma definida 

nesse Termo de Referência. 

1.2.5. O sistema deverá utilizar o protocolo HTTPS/SSL, sendo obrigatório o uso de certificados SSL 

(emitidos por autoridades certificadoras confiáveis) nos servidores da aplicação. 



1.2.6. O Sistema deve estar dividido em módulos totalmente integrados e customizáveis de acordo 

com a legislação tributária e regras de negócios do Município, permitindo trabalhar grandes volumes 

de dados com o máximo de desempenho. 

1.2.2. O sistema, no que couber, deve estar de acordo e atender as Normas Brasileiras de 

Contabilidade aplicadas ao Setor Público (NBCASP). 

1.2.8. O sistema, no que couber, deve permitir a emissão de relatórios conforme orientações do 

Tribunal de Contas do Estado e Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda. 

1.2.9. O sistema, no que couber, deve atender as legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, 

bem como resoluções e normativas aplicáveis. 

1.2.10. O sistema deve utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação das 

funcionalidades do aplicativo com os usuários, excetuando palavras estrangeiras de uso comum. 

1.2.11. O sistema proposto deverá ser multiusuário e multitarefa, permitindo realizar e controlar 

tarefas concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial, 

permitindo ao usuário o acesso a diversas rotinas simultaneamente em uma única janela do sistema a 

partir de um único “login” (acesso), com possibilidade de minimizar e maximizar quando desejar, 

realizando várias consultas ou operações simultaneamente. 

1.2.12. A Modalidade de Processamento e as bases de dados, sendo estas de propriedade exclusiva da 

Contratante, serão realizadas através de Datacenter, conforme especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência, e a operação de todo o sistema será realizado por servidores (funcionários) da 

Contratante. 

1.2.13. O sistema deverá funcionar online em ambiente web (internet) e todo o processamento das 

informações deverão ocorrer no servidor hospedado no datacenter, sem limitação no número de 

usuários e no número de acessos, onde os usuários do sistema (contribuintes e prefeitura) não 

necessitarão ter nenhum aplicativo adicional instalado em seu terminal, requerendo apenas um 

navegador e conexão com a rede mundial de computadores (internet). 

1.2.13. Qualquer “Runtime” (tempo de execução) necessário para execução do sistema deverá 

permitir o acesso simultâneo de usuários internos, funcionários da Contratante, e usuários externos, 

contribuintes deste Município e outros interessados, independentemente da quantidade de solicitações 

ou transações. 

1.2.14. O sistema proposto deve efetuar o controle integrado do processamento de informações de 

forma a eliminar redundâncias entre os diversos cadastros e permitir apresentação de visões 

(informações com relacionamento entre si, pertencentes aos cadastros e/ou tabelas situadas em 

módulos diferentes). 

1.2.16. A Solução deve permitir a análise estatística ou planejamento de capacidade, fornecendo dados 

sobre o nível de utilização da solução, bem como indicadores de monitoramento de desempenho dos 

principais serviços e servidores. 

1.2.12. A Solução deve disponibilizar funcionalidade de monitoramento de eventos que envia 

automaticamente e-mails, referente à indisponibilidade de serviços utilizados pelo sistema, bem como 

situações excepcionais ocorridas em processos “batch” (lote) gerados pelo sistema, alertando de forma 

proativa os responsáveis. 

1.2.18. A Contratada deverá disponibilizar relatório de acompanhamento e controle de versões do 

sistema, programas, softwares, aplicativos e demais ferramentas, bem como o histórico das 

atualizações. 

1.2.19. A Solução deve permitir programar eventos de negócio, emitindo automaticamente alertas 

para os usuários: 

1.2.19.1. Para a recuperação e tratamentos de erros, o sistema deverá interagir com SGBD para que 

seja mantida a integridade referencial e transacional nas atualizações das tabelas dos sistemas, bem 

como para que as mensagens de erro sejam tratadas e apresentadas de forma inteligível aos usuários; 

1.2.19.2. O sistema deve gerar mensagens explicativas de erros, como recomendações e orientações 

compreensíveis aos usuários, bem como opções de continuidade quando for o caso. 



1.2.20. O sistema, além das interfaces para desktops e browsers, deve contar com interfaces 

especialmente desenvolvidas para dispositivos móveis, que permitem a utilização de smartphones e 

tablets. 

1.2.21. A solução deve ser totalmente WEB desenvolvida para operar sem qualquer restrição de 

funcionalidade ou integridade, em qualquer dos principais navegadores do mercado (Internet 

Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome, Safari, entre outros), independente do sistema operacional 

utilizado nas estações de trabalho. 

1.2.22. O sistema proposto deverá ser construído, em todos os seus subsistemas e respectivos 

módulos, com interface gráfica Web e facilidade no uso com menus intuitivos. 

1.2.23. Não serão admitidos aplicativos com interface no modo caractere. 

1.2.24. O sistema proposto deve prover o controle efetivo do uso dos subsistemas e seus módulos, 

oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através 

do uso de senhas, permitindo configuração de níveis de permissões para acessos individualizados por 

usuários ou grupos de usuários: 

1.2.24.1. O sistema proposto deve implementar mecanismos de segurança que permitam proteger, 

garantir a autenticidade, integridade e sigilo das informações nos processos e transações entre os 

subsistemas e seus respectivos módulos; 

1.2.24.2. As tarefas executadas deverão ser controladas e os dados preservados quanto ao uso indevido 

e da prática de atos contrários aos interesses do Município e dos contribuintes; 

1.2.24.3. O sistema deverá contar com uma estrutura de supervisão que mantenha permanente 

vigilância e controle sobre todos os atos praticados pelos usuários do sistema; 

1.2.24.4. O sistema deve disponibilizar opções de auditoria com identificação mínima do operador e 

data da operação das atualizações efetuadas sobre cadastros e movimentações, controlando, endereço 

de protocolo (TCP/IP), quem, quando e o que foi alterado, incluindo ações de alterações, inclusões e 

exclusões. 

1.2.25. O sistema deve prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas, 

permitindo bloqueio de acesso depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, 

criptografia e expiração de senhas: 

1.2.25.1. O acesso ao sistema será por intermédio da rede mundial de computadores (internet), 

mediante a autenticação do usuário; 

1.2.25.2. O acesso ao sistema deverá ser efetuado através de senha personalizada individual e 

dispositivo para evitar tentativas de acesso indevido (via hackers), do tipo CAPTCHA (teste público 

completamente automatizado para diferenciar entre computadores e humanos) e/ou teclado virtual; 

1.2.25.3. O sistema deve utilizar solicitação automática para mudança periódica das senhas dos 

usuários, cuja data de expiração deverá ser calculada individualmente a partir da data de criação do 

usuário e também a partir da data de alteração da senha do usuário; 

1.2.25.4. O sistema deverá registrar, em arquivo de auditoria, todas as tentativas bem sucedidas de 

login, bem como os respectivos logoffs, registrando endereço de protocolo (TCP/IP), o que foi 

alterado, incluindo ações de alterações, inclusões e exclusões, data, hora e usuário; 

1.2.25.5. As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 

algoritmos próprios do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de consulta, 

manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 

1.2.25.6. O sistema deve possuir interface de concessão, bloqueio, desbloqueio, recuperação e 

revogação de senhas de acessos; 

1.2.25.2. O sistema deve possuir ferramenta automatizada de reinicialização de senhas, em que a nova 

autenticação é gerada aleatoriamente e enviada automaticamente ao usuário por e-mail; 

1.2.25.8. O sistema deve obrigar na funcionalidade de alteração de senha pelo usuário que o mesmo 

forneça a senha anterior; 

1.2.25.9. O sistema deve ter mecanismo de recuperação de senha do tipo “Esqueci minha senha”; 



1.2.25.10. O sistema deve permitir a emissão de relatórios dos acessos efetuados por transação; 

1.2.25.11. O sistema deve permitir a identificação, pelo seu administrador, do usuário que acessou 

determinados dados cadastrados sujeitos ao sigilo fiscal; 

1.2.25.12. O sistema deve disponibilizar informações referentes às manutenções e validações de 

permissões de acesso por usuário; 

1.2.25.13. O sistema deve permitir consulta a dados históricos de permissões de acesso; 

1.2.25.13. O sistema deve exigir senhas com no mínimo de 6 (Seis) caracteres, com letras e números. 

1.2.26. O gerenciamento e o licenciamento do Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) será 

de responsabilidade exclusiva da Contratada: 

1.2.26.1. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) utilizado não pode estar descontinuado 

(declaradamente sem suporte para correções de segurança ou melhorias); 

1.2.26.2. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) deve permitir atualizações (“upgrade”) 

para versões superiores sem perda de integridade, segurança, desempenho e disponibilidade, não 

sendo permitidas versões “express”; 

1.2.26.3. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) deve permitir acesso padrão ODBC 

(Open Database Connectivity), DDL (Data Definition Language), JDBC (Java DataBase 

Connectivity) ou ADO (ActiveX Data Objects) a partir de outros utilitários ou aplicativos, como 

geradores de relatórios, geradores de gráficos, entre outros; 

1.2.26.4. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) deve ser do tipo Relacional ou Objeto-

Relacional, sem limitações no tamanho da base de dados e número de conexões, com suporte a SQL 

(Structured Query Language); 

1.2.26.5. As informações constantes do banco de dados serão de propriedade exclusiva da 

Contratante, não podendo ser, em nenhuma hipótese, utilizadas para outro fim que não os de interesse 

da Contratante, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

1.2.22. A Contratada, durante a vigência do contrato, será responsável pelos serviços de 

Administração do Banco de Dados (DBA) para manutenção de desempenho, otimização, 

configurando e acompanhando todas as rotinas de atualização do Banco de Dados, informando à 

Contratante as ações realizadas, incluindo as seguintes tarefas: 

1.2.22.1. Criar e gerenciar os bancos de dados, controlar seus desempenhos (“analyse” (análise) e 

“tunning” (ajuste), a alocação de espaços ocupados nos discos (“data sharing” e particionamento), 

bem como a demanda de recursos dos servidores, sempre buscando o melhor desempenho; 

1.2.22.2. Criar e gerenciar tabelas, “procedures”, “views”, permissões, “triggers”, “scripts” para 

automação de tarefas, índices e outras particularidades inerentes a bancos de dados, sempre buscando 

o melhor desempenho; 

1.2.22.3. Realizar a configuração e operações de “backup/restore”, “clustering” (agrupamento), 

espelhamento, replicação de dados, registro de todas as operações (“log”) ou qualquer outra 

tecnologia indicada para garantir a continuidade do serviço, bem como sua segurança; 

1.2.22.4. Elaborar, atualizar e manter a documentação técnica necessária para a operação e 

manutenção do banco de dados; 

1.2.22.5. Avaliar e recomendar novas tecnologias de banco de dados; 

1.2.22.6. Demais tarefas que sejam necessárias. 

1.2.28. A Contratada deverá executar os serviços de Backup diário do banco de dados com retenção 

por até 15 (quinze) dias. 

1.2.29. A Contratada se obriga a fornecer semanalmente, ou sempre que for solicitado, à Contratante, 

backup completo do banco de dados em meio magnético contendo imagem das bases de dados do 

sistema proposto. 

1.2.30. O banco de dados deverá ser disponibilizado à Contratante a qualquer momento, juntamente 

com sua descrição detalhada, e caso, seja necessário a Contratante definirá o formato deste. 



1.2.31. A Contratada disponibilizará um Dicionário de Dados (Data Dictionary), relativo ao Banco de 

Dados, de forma atualizada, sempre que solicitado pela Contratante, e que servirá de apoio para os 

acessos, consultas a serem realizadas e migrações de dados, apresentando definições e representações 

de elementos de dados, estrutura geral da base de dados, leiautes e outras informações correlatas. 

1.2.32. A Solução deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em 

situações de queda de energia e falhas de software e hardware. 

1.2.33. O sistema proposto deve assegurar a integração de dados de cada subsistema garantindo que 

a informação seja alimentada uma única vez, independente do módulo que esteja sendo executado. 

1.2.34. A Contratada deverá disponibilizar à Contratante, usuário com privilégios de administrador, 

que possibilite à Contratante realizar todas as ações necessárias para a consulta do banco de dados. 

1.2.35. Quando a Contratada necessitar alterar qualquer tabela ou registro no banco de dados, este 

será informado à Contratante, para conhecimento e autorização da solicitação de acesso. 

1.2.36. O sistema deve permitir a exportação de dados e tabelas integrantes da base de dados do 

aplicativo em arquivo tipo TXT e XML, ou outro formato definido pela Contratante, bem como a 

importação de dados em arquivos no formato TXT e XML (Extensible Markup Language). 

1.2.32. A Solução deve contemplar plataforma de trabalho capaz de atender a demanda da Contratante 

a ser disponibilizada pela Contratada, com hospedagem do sistema em datacenter, de propriedade da 

Contratada ou de terceiros, com alta disponibilidade, intolerância a falhas, balanceamento de carga, 

contingência operacional e estrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e 

monitoração, para garantia de acesso instantâneo por parte do ente municipal e dos contribuintes, 

guarda das informações e segurança e inviolabilidade dos dados, observando as seguintes 

especificações mínimas: 

1.2.32.1. Plataforma de Datacenter com servidores configurados para alta disponibilidade, com 

redundância no armazenamento dos dados, compreendendo servidores de aplicação, servidores de 

banco de dados, servidores controladores de domínio, appliance firewall, monitoramento dos serviços 

e software antivírus; 

1.2.32.2. O Datacenter deverá oferecer espaço com escalabilidade, alta disponibilidade e performance, 

bem como a agilidade e segurança na execução dos serviços e atender as seguintes características: 

1.2.32.2.1. Rede elétrica de serviço estabilizada; 

1.2.32.2.2. Grupo gerador com acionamento automático na falta de energia elétrica; 

1.2.32.2.3. Links redundantes com a Internet; 

1.2.32.2.4. Controle de acesso restrito ao local das instalações; 

1.2.32.2.5. Escalabilidade para dobrar capacidade de processamento no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos; 

1.2.32.2.6. O SLA (Service Level Agreement) deverá ser de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por 

cento) para os serviços e para o link de dados, exceto em casos de calamidade pública ou desastres 

naturais; 

1.2.32.2.2. Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia x 7 (sete) dias por semana, para 

disponibilidade dos serviços web e do link; 

1.2.32.2.8. Firewall e link com banda garantida com rede no padrão TCP/IP. 

1.2.32.3. O Datacenter deverá atender a legislação e normas técnicas brasileiras vigentes; 

1.2.32.4. O Datacenter deverá estar localizado no Brasil, bem como as Bases de Dados da Contratante 

devem permanecer armazenadas neste país; 

1.2.32.5. A comprovação dos serviços e do atendimento às especificações do Datacenter poderá ser 

feita através de declaração emitida pela Contratada, após assinatura do contrato resultante do objeto 

deste Termo de Referência, juntamente com contratos e faturas de serviços contratados juntamente 



com cópias das notas fiscais dos equipamentos adquiridos que permitam a comprovação dos serviços 

e estrutura do Datacenter de propriedade da Contratada; 

1.2.32.6. Caso o Datacenter não seja da própria Contratada, após assinatura do contrato resultante do 

objeto deste Termo de Referência, esta deverá apresentar cópia do contrato, ou documento 

equivalente, devidamente assinado pela Contratada e a empresa proprietária do Datacenter, em idioma 

português, ou no caso de língua estrangeira apresentar a tradução do contrato por tradutor 

juramentado, que permitam comprovar os serviços e o atendimento às especificações do Datacenter. 

1.2.38. O sistema proposto deve permitir a troca de arquivos com órgãos internos e externos, como 

os agentes arrecadadores, municípios, estados e união, enviados através da internet ou redes de 

pacotes, permitindo a integração com outros sistemas utilizando Web Service, XML e TXT: 

1.2.38.1. O sistema proposto deve permitir a integração com outros sistemas informatizados em 

execução em outros órgãos da Prefeitura, incluindo os sistemas contábeis e financeiros, ferramenta 

de georreferenciamento, entre outros; 

1.2.38.2. O modelo de integração referido não implica a integração de funcionalidades dos sistemas 

e sim a capacidade de envio e recepção de dados de forma automatizada em formato e leiaute 

predefinidos. 

1.2.39. A Solução deve permitir a criação e customização de “Webservices”, sem custos extras, de 

acordo com as necessidades da equipe técnica da Contratante, para que os sistemas desenvolvidos 

internamente ou de terceiros já contratados ou que venham a ser contratados pela Contratante, possam 

ser integrados com os sistemas contratados. 

1.2.40. O sistema de permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam 

salvos em disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos 

de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da impressora 

de rede desejada. 

1.2.41. O sistema deve validar todas as entradas de dados a partir de regras de consistência dos 

formulários, tais como: validade de datas, validação de dígitos verificadores, campos com 

preenchimento numérico, início e fim de vigência, regras de negócio. 

1.2.42. O sistema deve utilizar ano com quatro algarismos. 

1.2.43. O sistema deve bloquear a digitação quando o caractere digitado difere do tipo esperado e 

quando o número de caracteres ultrapassa o número máximo permitido para os campos de entrada de 

dados. 

1.2.44. O sistema deve exibir mensagens de advertência ou avisos de erro, alertando o usuário sobre 

uma situação de risco ao executar ações críticas no sistema, tais como: exclusão de registros, 

preenchimento de dados fora da formatação do campo ou a opção de sair do sistema sem salvar os 

dados preenchidos: 

1.2.44.1. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, em determinados casos, impedir 

que o usuário execute uma operação inválida. 

1.2.45. O sistema deve permitir que o usuário acompanhe o andamento da execução em processos de 

longa duração. 

1.2.46. O sistema deve permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente. 

1.2.42. O sistema deve apresentar interfaces com formatação padronizada e organizadas em áreas 

funcionais delimitadas. 

1.2.48. As interfaces do sistema devem conter identificação do usuário logado, data e hora de acesso. 

1.2.49. O sistema deve possuir mecanismo de busca por nome, baseado em língua portuguesa, nas 

ações de pesquisas. 

1.2.50. O sistema deve permitir que os documentos (certidões, licenças, fichas cadastrais, documentos 

da ação fiscal, dentre outros) emitidos pelo sistema sejam esteticamente padronizados quanto ao 



cabeçalho, logo, título do relatório, definições de fonte e parágrafo, texto fixo, tabelas (título de 

colunas, textos fixos, título de linhas e bordas), paginação, margens e rodapé. 

1.2.51. O sistema deve bloquear transações que não tenham o IP (Internet Protocol address) e o MAC 

(Media Access Control) informados. 

1.2.52. O sistema deve gerar código de autenticidade e/ou QR Code nos documentos de arrecadação, 

certidões, licenças, documentos da ação fiscal, dentre outros, validando-os quando do processamento 

e permitindo a verificação de autenticidade dos mesmos através de computadores e dispositivos 

móveis. 

1.2.53. O sistema deve possuir mecanismo de criptografia para as informações trafegadas na rede. 

1.2.54. O sistema deve manter o registro das operações efetuadas na base de dados com usuário, data, 

hora, funcionalidade utilizada, tipo de operação (Consulta, Inclusão, Alteração ou Exclusão), IP e 

MAC mantendo o histórico dos conteúdos anteriores e do conteúdo atual, sempre submetendo à 

apreciação da Contratante qualquer necessidade ou evento de descarte de dados. 

 

2.0 SUBSISTEMAS 

2.1 - GESTÃO DO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICA (3) 

2.2 - GESTÃO DO CADASTRO DE LOGRADOUROS (12) 

2.3 - GESTÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO (45) 

2.4 - GESTÃO DO ITBI (16) 

2.5 - GESTÃO DO CADASTRO MERCANTIL (36) 

2.6 - GESTÃO DA ARRECADAÇÃO (31) 

2.7 - GESTÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA (27) 

2.8 - GESTÃO DE PARCELAMENTOS (18) 

2.9 GESTÃO DE CONFISSÕES DE DÉBITO (12) 

2.10 GESTÃO DE AUTOS E NOTIFICAÇÕES FISCAIS (26) 

2.11 GESTÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS (9) 

2.12 GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS E DOCUMENTOS 

ELETRÔNICOS (26) 

2.13 GESTÃO DA FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (45) 

2.14 GESTÃO EXECUTIVA (47) 

2.15 GESTÃO DA EXECUÇÃO FISCAL (22) 

2.16 GESTÃO DO SISTEMA (5) 

2.17 DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS - DMS - VERSÃO ADMINISTRAÇÃO E 

VERSÃO CONTRIBUINTE (54) 

2.18 PORTAL DO CONTRIBUINTE (30) 

2.19 GESTÃO DE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS (15) 

2.20 GESTÃO DE CERTIDÕES (13) 

2.21 NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - VERSÃO ADMINISTRAÇÃO E VERSÃO 

CONTRIBUINTE (48) 

2.22 GESTÃO INTEGRADA DO SIMPLES NACIONAL - CONTROLE DE ARMAZENAMENTO 

(18) 

2.23 GESTÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA DIGITAL (NFSA-d). (VERSÃO 

ADMINISTRAÇÃO E VERSÃO CONTRIBUINTE) (18) 

2.24. GESTÃO DO CADASTRO DE PESSOAS JURÍDICAS ESTABELECIDAS EM OUTROS 

MUNICÍPIOS – CPOM (2) 

2.25. GESTÃO DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO – DTE (5) 

2.26. GESTÃO DE PROTESTOS E INTEGRAÇÃO AO PADRÃO IEPTB (8) 

2.27. APLICATIVO DE SERVIÇOS/INFORMAÇÕES EM INTERFACE MOBILE PARA 

SMARTPHONES (22)  

2.28. GESTÃO DAS CUSTAS E TAXAS JUDICIAIS (9) 

2.29. GESTÃO DA DECLARAÇÃO INFORMATIVA DE ALIENAÇÃO IMOBILIÁRIA - DIA (9) 

2.30. INTEGRAÇÃO COM A REDESIM – REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO 

REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - REDESIM (6) 

2.31. INTEGRAÇÃO COM A SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL – STN (2) 



2.32. INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA ORÇAMENTÁRIO/ FINANCEIRO – ORC (4) 

2.33. DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - DESIF 

(10) 

2.34. GESTÃO DA INTEGRAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS DA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO (11) 

2.35. GESTÃO DE ALVARÁS E HABITE-SE DE OBRAS - SISOBRA (20) 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES, contados da data da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n°. 14.133/2021. 

 

1.4. A prestação de serviços é enquadrada como continuada, tendo em vista que a paralisação das 

atividades, implicará em prejuízo ao exercício das atividades da Secretaria Municipal de Finanças e 

Tributação, do mesmo modo, as atividades devem ser prestadas mediante contratação de terceiros de 

modo permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

 

1.5.  O custo estimado total da contratação é de R$ 52.962,12 (CINQUENTA E DOIS MIL 

NOVECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E DOZE CENTAVOS), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos, encontra-se pormenorizada na necessidade 

do Município e na estimativa dos últimos 12 (doze) meses, registre-se que em face do custo estimado, 

se enquadra na hipótese em que a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP é opcional, de acordo 

com o disposto no art. 28 do Decreto Municipal nº. 001/2024. 

 

2.2. A necessidade da contratação, encontra-se pormenorizada nos autos, e de forma abreviada, busca 

atender a demanda de utilização de um Sistema de Software Tributário SIAT, que disponha de portal 

do contribuinte via internet, declaração mensal dos serviços prestados online – que inclui declaração 

de bancos, nota fiscal de serviço eletrônica – NFSE e de gestão do simples nacional, bem como 

emissão de nota fiscal eletrônica de serviço, alvará de funcionamento, certidão municipal, emissão 

de boletos para pagamento do IPTU, ISS E ITBI, para assim dar suporte e atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Finanças e Tributação do Município de Campo Redondo/RN, sendo 

assim, uma ferramenta importante para eficiência e eficaz da administração pública. 

 

2.3. Registre-se, que o Município não formalizou Plano de Contratações Anual – PCA, para este 

exercício.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. A demanda possui quantitativo certo, e por conseguinte, não precisa ser processada por meio de 

Registro de Preços. 

 

3.2. O Regime de execução, não se aplica a reunião em grupo, por se tratar de serviço único. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. Não haverá exigência garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº. 14.133/21. 

 



5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início no prazo de 08 (oito) dias 

corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

5.2. Os serviços serão prestados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças e 

Tributação no seguinte endereço Rua José Francisco de Souza, 04, Centro, Campo Redondo/RN, Centro 

Administrativo (José Alberany de Souza) – Secretaria Municipal de Finanças e Tributação. 

 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar a integração do Sistema 

Integrado de Administração Tributária - SIAT com o Sistema Contábil, de forma que consiga gerar 

lançamentos contábeis automáticos atribuindo os valores recebidos na Receita Orçamentária vinculada 

ao Tributo, além de disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

indispensáveis a boa execução dos serviços. 

 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº. 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

6.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

6.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 



6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a aferição da qualidade da prestação dos serviços, 

sempre que a CONTRATADA: 

 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

a) não produziu os resultados acordados; 

 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias corridos, contado da 

conclusão dos serviços, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato 

 

7.4. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços 

 

7.4.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.4.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

 

7.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (dois) dias corridos, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias corridos, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

 

 

 



8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 

001/2024. 

 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização da seleção da proposta de “MENOR PREÇO 

POR ITEM”.  

 

8.3. Habilitação Jurídica: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; ou 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; ou 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764/1971. 

 

8.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.4. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 

TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e 

quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante; 

 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio 

ou sede do licitante; 

 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – TST; 

 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


8.5. Habilitação Técnica: 

 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado emitido, em papel timbrado, por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a empresa executou ou executa serviços similares ou 

compatíveis em características, quantidades e prazo com o objeto licitado, atestando que o Solução 

contratada está integralizada com outro(s) sistema(s) de informática em execução em outro(s) órgão(s) 

ou unidade(s) da pessoa jurídica de direito público ou privado emitente do Atestado, especificando o(s) 

sistema(s) integralizado(s).  

 

b) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado emitido, em papel timbrado, por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a Licitante executou ou executa serviços similares ou 

compatíveis em características, quantidades e prazo com o objeto licitado, atestando que o Solução 

contratada está integralizada com JUCERN (Junta Comercial do Rio Grande do Norte), via 

webservice, quanto a REDESIM, na automatização dos processos de inscrição, alteração e baixa das 

pessoas jurídicas e demais entidades (entes econômicos).  

 

8.5.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

8.5.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

8.6. Outros Requisitos de Habilitação: 

 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Unidade: 02.006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Ação: 2013 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças e Tributação 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 15000000 

 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

10.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

10.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

 



10.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

 

10.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

10.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

10.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

10.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista. 

 

10.7.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado seja fiscal ou trabalhista, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

10.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

10.7.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

10.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

10.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

 



11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

11.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

11.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

11.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº. 14.133/2021; 

 

11.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

 

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;  

 

11.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

11.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado, mediante justificativa 

fundamentada. 

 

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

12.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviços; 

 

12.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, que antecede a data da 

prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto; 

 

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante; 

 

12.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

 

12.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

 

12.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

12.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº. 14.133/2021; 



 

12.9. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

 

12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

12.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar a integração do Sistema 

Integrado de Administração Tributária - SIAT com o Sistema Contábil, de forma que consiga gerar 

lançamentos contábeis automáticos atribuindo os valores recebidos na Receita Orçamentária vinculada 

ao Tributo. 

 

13. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

13.1. Fica garantido a Contratada, o direito ao equilíbrio econômico-financeiro, de acordo com as 

hipóteses previstas na Lei nº. 14.133/2023. 

 

Campo Redondo/RN, 06 de março de 2024. 

 

 

 

HEITOR DE LIMA SOUZA 

Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação 
 


